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1. Dados da Audiência Pública 

Requerimento de Comissão nº 3883/2025. 

Finalidade da Audiência Pública: debater “a vacina Calixcoca, desenvolvida 

pela UFMG contra a dependência de crack e cocaína”. 

Comissão de Saúde e Saneamento. 

Autoria do requerimento: Vereador Neném da Farmácia. 

Data, horário e local: 26/11/2025, às 13h, no Plenário Helvécio Arantes. 

 

2. Considerações técnicas 

 

​ A “vacina Calixcoca”, projeto desenvolvido no âmbito do Departamento 

de Saúde Mental da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG), tem como objetivo desenvolver e avaliar a eficácia de um 

tratamento imunológico para a dependência de cocaína e crack (Fundep, 

2025). Em síntese, o novo tratamento pretende: 

(...)  induzir o sistema imune a produzir anticorpos que se ligam 
à cocaína na corrente sanguínea. Essa ligação transforma a 
droga em uma molécula grande, que não passa pela barreira 
hematoencefálica, que é uma estrutura que tem a função de 
regular o transporte de substâncias entre o sangue e o sistema 
nervoso central (Fundep, 2025). 

Essa iniciativa se insere no contexto das vacinas antidrogas, que vêm 

sendo estudadas como uma nova abordagem para o tratamento da 

dependência de substâncias (Fox, 1997; Lu et. al, 2024). Com base na 

resposta imunológica do organismo, as vacinas buscam impedir que a 

substância psicoativa alcance o sistema nervoso central, de modo que seus 

efeitos sejam neutralizados antes de atingir o cérebro. Ressalta-se que as 

vacinas antidrogas têm enfrentado diversos desafios em seu desenvolvimento, 
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o que evidencia a necessidade de esforços contínuos na condução das 

pesquisas nessa área (Lu et. al, 2024). 

Em síntese, a imunoterapia para o tratamento da dependência mediada 

pelo sistema nervoso central tem se baseado em dois mecanismos principais. 

No primeiro, as moléculas da droga se ligam a anticorpos, que são grandes 

demais para atravessar a barreira hematoencefálica. Dessa forma, a interação 

da droga com seus receptores cerebrais é dificultada, o que reduz os seus 

efeitos. No segundo mecanismo, busca-se diminuir a velocidade com que a 

droga chega ao cérebro, atenuando, assim, a sua ação psicoativa (Lu et. al, 

2024). 

De forma específica, o projeto da vacina Calixcoca contempla o 

desenvolvimento da vacina UFMG-VAC-V4N2, destinada ao tratamento do 

transtorno por uso da cocaína, utilizando um sistema de liberação baseado em 

um composto químico denominado “calixareno”. Em modelos animais 

(camundongos), a vacina promoveu a produção de anticorpos e também 

modulou a biodistribuição da droga (análogo radiomarcardo da cocaína), 

reduzindo a passagem da substância pela barreira hematoencefálica (Da Silva 

Neto et al., 2022) 

Os resultados do estudo com primatas não humanos (saguis) indicam 

que a UFMG-VAC-V4N2 induz a produção de elevados níveis de anticorpos 

IgG anti-cocaína, evidenciando a sua imunogenicidade. A aplicação da vacina 

causou efeitos leves no local da injeção e não influenciou o estado de saúde 

geral, o comportamento alimentar, ou outros parâmetros avaliados nos saguis 

(Sabato et al., 2023).  

Com base nesses resultados, em agosto de 2025, o governo de Minas 

Gerais e a UFMG anunciaram a concessão de patente nacional, pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (Inpi), e internacional, nos Estados Unidos, 
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da vacina UFMG-VAC-V4N2. No mesmo anúncio, foram divulgados 

investimentos de R$ 18 milhões para a realização de testes clínicos em 

humanos, desse total, R$ 10 milhões são provenientes da Secretaria de Estado 

da Saúde (SES-MG) e R$ 8,8 milhões da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico (Sede-MG), por meio da Fapemig (Minas Gerais, 

2025). 

Observa-se que o desenvolvimento de medicamentos e vacinas envolve 

diversas etapas. A fase pré-clínica compreende a realização de experimentos 

laboratoriais, frequentemente envolvendo animais, com o objetivo de 

caracterizar aspectos farmacológicos e imunológicos, como dose, via de 

administração e demais parâmetros que subsidiarão a fase clínica. Esta, por 

sua vez, é composta por três etapas iniciais, destinadas a avaliar a segurança, 

a eficácia e a dose necessária do medicamento ou da vacina para uso em 

seres humanos. A fase IV ocorre após o licenciamento para comercialização 

desses produtos e tem como finalidade a farmacovigilância, ou seja, o 

aperfeiçoamento do conhecimento gerado nas etapas anteriores do estudo, 

garantindo que os benefícios do uso superem os seus riscos (Escosteguy; 

Camacho, 2025). 

Ressalta-se que, conforme apontado pelo coordenador do projeto da 

vacina Calixcoca, Frederico Garcia, o novo tratamento não se trata de uma 

panacéia: 

Caso os resultados obtidos em animais se reproduzam em 
humanos, podemos imaginar que será possível aumentar as 
chances da pessoa com dependência manter-se em 
abstinência, proporcionando a ela uma oportunidade para que 
retome sua vida, desejos e projetos. Por isso, insistimos que a 
vacina não é para todas as pessoas com dependência e que 
ela dificilmente funcionará se for usada sem critérios clínicos. 
Por isso, ela não é a solução para locais que reúnem pessoas 
como as que estão nas chamadas cracolândias, onde, além da 
droga, há situações de grande vulnerabilidade social, psíquica, 
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habitacional, alimentar, que são fatores causadores ou 
complicadores da dependência. Ali não está presente apenas o 
fator biológico, mas também a miséria, o isolamento social, os 
estigmas e uma série de questões que condicionam aquelas 
pessoas à inércia social, o que as compele a continuar 
dependentes (Frederico Garcia, apud Faculdade de Medicina 
da UFMG, 2023). 

​ Diante desse cenário, é relevante refletir sobre o contexto brasileiro e 

sobre as especificidades da atenção à saúde da pessoa com necessidades 

decorrentes do uso prejudicial de drogas, especificamente cocaína e crack. 

Para isso, faz-se necessário, esclarecer alguns conceitos e aspectos 

associados a essas substâncias. De acordo com o “Glossário de Termos sobre 

Drogas” (2023), as substâncias “cocaína” e “crack” podem ser definidas como: 

Cocaína: alcalóide obtido de folhas de coca ou sintetizado a 
partir de ecgonina ou seus derivados. É um potente estimulante 
do sistema nervoso central usado não medicamente para 
produzir euforia e insônia; o uso repetido pode levar à 
dependência. Uma vez o alcalóide extraído da folha de coca, 
pode ser refinado, cristalizado e depois convertido em cloridrato 
de cocaína. 
(...) 
Crack – b) mais comum na América do Sul: o crack 
comercializado na América do Sul e no Brasil são produtos de 
consumo em processo de fabricação do cloridrato de cocaína, 
derivados da pasta base (PBC) ou base de cocaína e possuem 
forma sólida. Considera-se que o crack é o nome comercial de 
uma variedade de produtos derivados da cocaína na forma de 
base. O “tijolo” comercializado no mercado atacadista do Brasil 
é fragmentado em pequenas pedras que são vendidas no 
varejo para o usuário final. Esses termos nem sempre se 
referem a produtos claramente definidos e podem significar 
coisas diferentes em países diferentes; por exemplo, o termo 
“crack” na América do Sul provavelmente inclui produtos de 
cocaína fumáveis que não foram derivados do cloridrato de 
cocaína, como no caso da América do Norte e Europa 
(Glossário de Termos sobre Drogas, 2023). 

Estima-se que 25 milhões de pessoas em todo o mundo tenham 

utilizado cocaína no ano de 2023, com maior prevalência entre os indivíduos do 

sexo masculino (UNODC, 2025). No Brasil, de acordo com o Levantamento 

Nacional de Álcool e Drogas III (LENAD III), realizado entre 2023 e 2024, 

estima-se que 5,38% da população brasileira (o equivalente a 
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aproximadamente 9,3 milhões de pessoas) já tenha feito uso de cocaína. 

Observa-se um aumento significativo em relação à edição II do LENAD, 

realizada em 2012, quando a prevalência do uso dessa substância foi de 

3,88% (UNIFESP, 2025). 

No que se refere ao uso recente (referido no último ano), estima-se que 

1,78% da população (cerca de 3 milhões de brasileiros) tenha consumido 

cocaína. Ao comparar esses dados com os obtidos no ano de 2012, quando a 

prevalência era de 1,77%, observa-se que o consumo recente permaneceu 

estável. Já a dependência da cocaína foi estimada em 0,72% da população 

(cerca de 1,2 milhão de pessoas). Desse total, 74,8% atenderam aos critérios 

clínicos para o transtorno por uso de cocaína (UNIFESP, 2025). 

Ressalta-se que a diferença encontrada entre os resultado dos 

indicadores “uso ao menos uma vez na vida” e “uso recente” pode decorrer da 

maior dispersão do consumo da cocaína ao longo da década (crescimento da 

experimentação), sem aumento na continuidade do uso, ou também refletir o 

abandono da substância por parte dos indivíduos (UNIFESP, 2025). 

​ O LENAD III também estimou que cerca de 1,39% da população 

brasileira, o que corresponde a aproximadamente 2,32 milhões de pessoas, já 

tenha feito uso de crack. O uso recente da substância foi estimado em 0,5% da 

população. Ao comparar esses valores com os dados da edição de 2012, 

observa-se um cenário de estabilidade. Naquele ano, a prevalência de uso de 

crack ao menos uma vez na vida foi de 1,44%, enquanto a de uso recente foi 

de 0,64% da população brasileira. O uso do crack foi mais frequente entre 

pessoas adultas do sexo masculino, com baixa escolaridade e menor renda 

(UNIFESP, 2025). 

Ao considerar os dados de forma agregada, estimou-se que 6,6% da 

população brasileira já tenha feito uso de cocaína e/ou crack ao menos uma 

vez na vida, o que corresponde a aproximadamente 11,4 milhões de pessoas. 

Observa-se um aumento significativo na prevalência em comparação com o 
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ano de 2012, quando o valor registrado foi de 4,43%. Já o uso recente das 

substâncias foi estimado em 2,20%, o equivalente a cerca de 3,8 milhões de 

brasileiros, sem diferença estatisticamente significativa em relação ao 

levantamento realizado em 2012. O uso das substâncias foi mais frequente 

entre pessoas adultas do sexo masculino e com baixa escolaridade (UNIFESP, 

2025). 

​ A estabilidade do consumo recente, associada ao aumento na estimativa 

de uso ao longo da vida, pode sugerir um crescimento da experimentação da 

cocaína/crack, sem que isso necessariamente tenha se refletido no aumento do 

consumo continuado das substâncias. Ressalta-se que a população alvo do 

LENAD III  foram indivíduos brasileiros residentes em domicílios particulares 

permanentes, com idade igual ou superior a 14 anos. Destaca-se, entre outros, 

a não inclusão da população em situação de rua.  

No Brasil, o uso do crack, geralmente fumado e de baixo custo, é mais 

frequente entre pessoas em situação de vulnerabilidade social, estando mais 

associado ao uso compulsivo e a contextos de exclusão. Já a cocaína em pó, 

predominantemente inalada, permeia diferentes contextos sociais e 

econômicos, e está associada a perfis de usuários diversos (UNIFESP, 2025). 

Com base nesse contexto, é pertinente refletir sobre os aspectos 

relacionados à dependência de drogas. De acordo com o Glossário de Termos 

sobre Drogas (2023, p.18), a  dependência de drogas “engloba um grupo de 

fenômenos fisiológicos, cognitivos e comportamentais de intensidade variável, 

nos quais o uso de uma ou mais substâncias psicoativas tem alta prioridade 

para o indivíduo que as consome”.  

Nesse sentido, o “Manual – Atenção em Rede à Pessoa em Uso 

Prejudicial de Álcool e Outras Drogas: Diretrizes para o Cuidado e Articulação 

entre os Serviços”, da Prefeitura de Belo Horizonte (2024) reconhece que:  

Não parece seguro definir quadros de dependência pura, já que 
o uso prejudicial de álcool e outras drogas, na maioria das 
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vezes, é uma resposta, um tratamento do sujeito a um modo de 
vida já adoecido. Muitas vezes ocasionado por deficiência de 
fatores que condicionam a saúde, como moradia, renda, 
educação, assistência social, dentre outros. Luto, depressão, 
ansiedade são fatores, sinais e sintomas que muitas vezes 
levam as pessoas a procurar conforto ou fuga no uso de álcool 
e drogas (Belo Horizonte, 2024 p.23).  

Em síntese, diversos fatores, como o tipo de substância psicoativa, a 

forma e o método de consumo, a idade e o sexo do indíviduo, as 

desigualdades socioeconômicas, as políticas públicas, os aspectos culturais, o 

estigma e a disponibilidade de serviços de saúde, interagem, podendo 

intensificar ou modificar os impactos decorrentes do uso de drogas. A maioria 

dos danos decorrentes do uso dessas substâncias pode ser prevenida ou 

reduzida por meio da adequada intervenção nesses fatores (UNODC, 2025).  

Em relação à atenção à saúde da pessoa com necessidades 

decorrentes do uso prejudicial de drogas, a Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) afirma que: 

Existem inúmeras intervenções baseadas em evidências 
científicas que são eficazes na redução do uso de substâncias 
e seu impacto na saúde, seja prevenindo o uso, abordando 
precocemente a população em risco, tratando a dependência 
ou as consequências adversas do uso e promovendo a 
recuperação a médio e longo prazo. O tratamento deve ser 
acessível, especialmente para os grupos mais vulnerabilizados, 
adequando às necessidades particulares e ao perfil da 
população que faz uso de drogas, mantido a longo prazo, e 
focado na recuperação e na proteção dos direitos humanos 
(OPAS, 2025). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a atenção à saúde das 

pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack e outras drogas é 

assegurada principalmente por meio da rede de atenção psicossocial (RAPS), 

observadas as diretrizes a seguir. 

Art. 2º - (...) 
I - respeito aos direitos humanos, garantindo a autonomia e a 
liberdade das pessoas; 
II - promoção da equidade, reconhecendo os determinantes 
sociais da saúde; 

 

9​  
 

 



 
NOTA TÉCNICA Nº 62/2025 

 
 

 
III - combate a estigmas e preconceitos;  
IV - garantia do acesso e da qualidade dos serviços, ofertando 
cuidado integral e assistência multiprofissional, sob a lógica 
interdisciplinar;  
V - atenção humanizada e centrada nas necessidades das 
pessoas;  
VI - diversificação das estratégias de cuidado; 
VII - desenvolvimento de atividades no território, que favoreça a 
inclusão social com vistas à promoção de autonomia e ao 
exercício da cidadania;  
VIII - desenvolvimento de estratégias de Redução de Danos;  
IX - ênfase em serviços de base territorial e comunitária, com 
participação e controle social dos usuários e de seus familiares;  
X - organização dos serviços em rede de atenção à saúde 
regionalizada, com estabelecimento de ações intersetoriais 
para garantir a integralidade do cuidado; 
XI - promoção de estratégias de educação permanente; e  
XII - desenvolvimento da lógica do cuidado para pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas, tendo como eixo central a construção do projeto 
terapêutico singular (Portaria de Consolidação do Ministério da 
Saúde nº 03/17, Anexo V, art. 2º). 

​ A RAPS é composta por diversos pontos de atenção à saúde, que 

compartilham a responsabilidade pelo cuidado e pela construção de um projeto 

terapêutico singular para o usuário. No âmbito da Atenção Básica em Saúde se 

destacam: 

●​ a unidade básica de saúde, cujas equipes devem desenvolver  

“ações de promoção de saúde mental, prevenção e cuidado 
dos transtornos mentais, ações de redução de danos e cuidado 
para pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que 
necessário, com os demais pontos da rede” (Portaria de 
Consolidação do Ministério da Saúde nº 03/17, Anexo V, art. 6º, 
§ 1º).  

●​ a equipe de consultório na rua: 

“constituída por profissionais que atuam de forma itinerante, 
ofertando ações e cuidados de saúde para a população em 
situação de rua, considerando suas diferentes necessidades de 
saúde, sendo responsabilidade dessa equipe, no âmbito da 
Rede de Atenção Psicossocial, ofertar cuidados em saúde 
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mental, para: 1. pessoas em situação de rua em geral;  2. 
pessoas com transtornos mentais; 3. usuários de crack, álcool 
e outras drogas, incluindo ações de redução de danos, em 
parceria com equipes de outros pontos de atenção da rede de 
saúde, como Unidades Básicas de Saúde, Centros de Atenção 
Psicossocial, Prontos-Socorros, entre outros (Portaria de 
Consolidação do Ministério da Saúde nº 03/17, Anexo V, art. 6º, 
II).  

●​ o centro de convivência e cultura que visa:   

“ a inclusão social das pessoas com sofrimento ou transtorno 
mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas, por meio da construção 
de espaços de convívio e sustentação das diferenças na 
comunidade e em variados espaços da cidade” (Portaria de 
Consolidação do Ministério da Saúde nº 03/17, Anexo V, art. 6º, 
§ 4º).  

​ Em Belo Horizonte, a RAPS conta com oito equipes de consultório na 

rua, além de nove centros de convivência e 153 unidades básicas de saúde. 

Também integram a RAPS os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), em 

suas diferentes modalidades. Em Belo Horizonte, esses estabelecimentos são 

denominados Centro de Referência em Saúde Mental (CERSAMs).  

Em síntese, o  CAPS é um serviço de saúde comunitário e de acesso 

aberto: 

“constituído por equipe multiprofissional que atua sob a ótica 
interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento às 
pessoas com transtornos mentais graves e persistentes e às 
pessoas com sofrimento ou transtorno mental em geral, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas, em sua área territorial, seja em 
situações de crise ou nos processos de reabilitação 
psicossocial” (Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde 
nº 03/17, Anexo V, art. 7º, § 1º).   

​ Entre as modalidades do CAPS, destaca-se o CAPS AD, voltado 

especificamente ao atendimento de pessoas em situações relacionadas ao uso 

prejudicial de álcool e outras drogas. Belo Horizonte possui 5 Centros de 

Referência em Saúde Mental - Álcool e outras Drogas (CERSAM-AD). 
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Observa-se que a RAPS também inclui pontos de atenção nos seguintes 

âmbitos: 

●​ “Atenção de Urgência e Emergência”, que inclui o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), as Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAs), entre outros; 

●​ “Atenção Residencial de Caráter Transitório”, que inclui as Unidades de 

Acolhimento; 

●​ a “Atenção Hospitalar”, caracterizada pela presença de leitos de saúde 

mental em hospitais gerais;  

●​ “Estratégias de Desinstitucionalização”, por meio dos Serviços 

Residenciais Terapêuticos e do Programa de Volta para Casa; 

●​ “Estratégias de Reabilitação Psicossocial”, que inclui iniciativas de 

trabalho e geração de renda, empreendimentos solidários e cooperativas 

sociais (Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03/17, 

Anexo V, art. 5º).​  

Para conhecer mais sobre a organização da RAPS em Belo Horizonte, 

sugere-se acessar os seguintes documentos, disponibilizados pela Secretaria 

Municipal de Saúde: 

●​ Guia Rede de Atenção Psicossocial e a Política de Saúde Mental, 

disponível aqui; 

●​ Guia Assistencial: Saúde Mental na Atenção Primária à Saúde no SUS 

BH – Diretrizes Gerais da Interface Saúde Mental e Atenção Primária à 

Saúde e Atuação da Equipe de Saúde Mental na Atenção Primária à 

Saúde, disponível aqui; 

●​ Manual – Atenção em rede à pessoa em uso prejudicial de álcool e 

outras drogas: diretrizes para o cuidado e articulação entre os serviços, 

disponível aqui.  
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/14-10-25-smsa-guia-assist-sm-aps.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/manual-alcool-e-drogas-1-7-24.pdf
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Por fim, destaca-se que a atenção à saúde da pessoa com 

necessidades decorrentes do uso prejudicial de drogas deve observar o 

disposto na Lei nº 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas com transtornos mentais e também redireciona o modelo assistencial 

em saúde mental.   

Belo Horizonte, 18 de novembro de  2025. 

 
 

Thamires Ferreira Lima 
Consultora Legislativa de Saúde Pública 

Divisão de Consultoria Legislativa 
Diretoria do Processo Legislativo 

Ramal 1383 
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3. Legislação Correlata 
 
Legislação Federal: 
 
Constituição Federal – art.227, §3º, VII 
 
Lei nº 7.560/1986, que “Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e de 
Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens apreendidos e adquiridos 
com produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras 
providências”. 
 
Lei nº 10.216/2001, que “Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental”. 
 
Lei nº 11.343/2006, que “Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas 
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências”. 
 
Decreto nº 5.912/2006, que “Regulamenta a Lei no 11.343, de 23 de agosto de 
2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD, e dá outras 
providências”. 
 
Lei nº 8.080/1990, que "Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências." 
 
  
Legislação Estadual: 
 
Constituição Estadual,  art.222, §3º. 
 
Lei nº 11.544, de 25/07/1994, que “Regulamenta o § 3º do art. 222 da 
Constituição do Estado”. 
 
Lei nº 12.615, de 23/09/1997, que “Institui a semana estadual de prevenção às 
drogas”. 
 
Lei nº 13.317/1999, que "Contém o Código de Saúde do Estado de Minas 
Gerais" 
 
Decreto nº 44.107/2005, que “Cria o programa rede complementar de suporte 
social na atenção ao dependente químico”. 
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Lei nº 16.276, de 19/07/2006, que “Dispõe sobre a atuação do estado na 
prevenção, no tratamento e na redução de danos causados à saúde pelo uso 
abusivo de álcool e outras drogas e altera o art. 3º da lei nº 12.296, de 13 de 
setembro de 1996”. 
 
Lei nº 20.827/2013, que “Institui o dia estadual de combate ao crack”. 
 
Lei nº 22.460/2016, que “Estabelece diretrizes para o atendimento prestado 
pelas comunidades terapêuticas no Estado”. 
 
Decreto nº 44.360/2006, que “Institui a política estadual sobre drogas, cria o 
sistema estadual antidrogas e dá outras providências”. 
 
Decreto nº 46.673/2014, que “Dispõe sobre o conselho estadual de políticas 
sobre drogas – CONEAD – e o seu regimento interno”. 
  
Legislação municipal: 
 
Lei Orgânica, art.144, XIII; art.164; art. 177, IV 
 
Lei Nº 7.031/96, que “Dispõe sobre a normatização complementar dos 
procedimentos relativos à saúde pelo Código Sanitário Municipal e dá outras 
providências.” 
 
Lei nº 8806/2004, que “Cria o Conselho Municipal Antidrogas - COMAD - e dá 
outras providências”. 
 
Lei nº 8807/2004, que “Obriga reserva de tempo para divulgação de campanha 
contra uso de drogas nos eventos que menciona”. 
 
Lei nº 9416/2007, que “Dispõe sobre a criação da Campanha de Combate à 
Violência e ao Uso de Drogas no Município e dá outras providências”. 
 
Lei nº 10.386/2015, que “Dispõe sobre a criação do "Núcleo Social de Apoio e 
Prevenção ao Crack e Outras Drogas - Mães contra o Crack". 
 
Lei nº 10160/2011, que “Dispõe sobre a implementação do Programa 
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência - PROERD - na rede 
municipal de educação e dá outras providências”. 
 
Lei n ° 10.625/2013 - que “Cria o Fundo Municipal sobre Drogas - FUMSD”. 
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